
Audiência de Custódia

Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante*, no prazo máximo de até

24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, o juiz deverá promover

audiência de custódia com a presença do acusado, seu advogado constituído ou

membro da Defensoria Pública e o membro do Ministério Público, e, nessa

audiência, o juiz deverá, fundamentadamente:

I - relaxar a prisão ilegal; ou

II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os

requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou

insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.

* Reclamação 29.303/RJ – todas as modalidades de prisão.



§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à não realização da audiência
de custódia no prazo estabelecido no caput deste artigo responderá administrativa, civil
e penalmente pela omissão.

§ 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso do prazo estabelecido no
caput deste artigo, a não realização de audiência de custódia sem motivação idônea
ensejará também a ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela autoridade competente,
sem prejuízo da possibilidade de imediata decretação de prisão preventiva.



Não realização no prazo
1. Eventuais irregularidades ocorridas na homologação da prisão em flagrante ficaram
superadas com a decretação da prisão preventiva, novo título judicial a embasar o
encarceramento cautelar.

2. Não obstante o descumprimento do prazo de 24 horas estabelecido pela lei, a audiência
de custódia foi regularmente realizada garantindo assim os direitos do preso em flagrante.
O mero atraso não tem o condão de anular a decretação da prisão preventiva.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 194.215/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)



§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente praticou o fato em
qualquer das condições constantes dos incisos I, II ou III do caput do art. 23 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), poderá, fundamentadamente,
conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de comparecimento
obrigatório a todos os atos processuais, sob pena de revogação.

§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra organização
criminosa armada ou milícia, ou que porta arma de fogo de uso restrito, deverá
denegar a liberdade provisória, com ou sem medidas cautelares.



§ 5º São circunstâncias que, sem prejuízo de outras, recomendam a conversão da
prisão em flagrante em preventiva: (Incluído pela Lei nº 15.272, de 26 de novembro
de 2025)

I – haver provas que indiquem a prática reiterada de infrações penais pelo agente;

II – ter a infração penal sido praticada com violência ou grave ameaça contra a pessoa;

III – ter o agente já sido liberado em prévia audiência de custódia por outra infração
penal, salvo se por ela tiver sido absolvido posteriormente;

IV – ter o agente praticado a infração penal na pendência de inquérito ou ação penal



V – ter havido fuga ou haver perigo de fuga; ou

VI – haver perigo de perturbação da tramitação e do decurso do inquérito ou da
instrução criminal, bem como perigo para a coleta, a conservação ou a incolumidade da
prova.

§ 6º A decisão de que trata o caput deste artigo deve ser motivada e fundamentada,
sendo obrigatório o exame, pelo juiz, das circunstâncias previstas nos §§ 2º e 5º
deste artigo e dos critérios de periculosidade previstos no § 3º do art. 312. (Incluído
pela Lei nº 15.272, de 26 de novembro de 2025)
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